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GASTOS PÚBLICOS E CRESCIMENTO ECONOMICO NO BRASIL DA SEGUNDA
METADE DO SÉCULO XX: uma abordagem do Teste de Causalidade de Granger

Rodrigo Vilela Rodrigues
Universidade Federal de Sao Carlos (UFSCar)

Erly Cardoso Teixeira
Universidade Federal de Vicosa (UFV)

GASTOS PÚBLICOS E CRESCIMENTO ECONÓMICO NO BRASIL DA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XX: uma
abordagem do Teste de Causalidade de Granger
Resumo: A relacáo entre gasto público e PIS é tema recorrente de debate na literatura económica nacional e internacional,
com a relevancia do setor público no crescimenlo económico avaliada em termos de elaslicidade do produto com retacáo
a esses gastos. No entanto, menos se fez no sentido de verificar se crescimento económico é causa ou consequéncia
do crescimento dos gastos públicos, objetivo básico do presente trabalho. Para tal, foi utilizado o teste de causalidade
de Granger entre variáveis que representassem o PIS e os gastos governamentais em distintas especificac;:6es, para as
tres esferas de governo. De acordo com os resultados auferidos, conclui que os gastos públicos sao, em sua maioria,
consequéncia e nao causa de crescimento do PIB, o que corrobora a Lei de \Alagner e possibilita importantes conclus6es
acerca dessa complexa retacáo na economia braslleíra, durante a segunda metade do século passado.
Palavras-chave: Gastos públicos, crescimento económico, causalidade de Granger, Brasil, século XX.

GOVERNMENT SPENDING AND ECONOMIC GROWTH IN BRAZIL ON THE SECOND HALF OF THE 20th CENTURY:
an approach 01 lhe granger causalily test.
Abstraet: The relaticnship belween public spending and GDP is lhe recurrenl subjecl 01 discussion on national and
inlernalional economic literature, wilh lhe importance of the public sector in economic growlh measured in lerms of output
elasticity with respect to these expenditures. However, less has been done to determinate whether economic growth is
a cause or consequence of the growth of public spendings, basic objective of this study. For this, it was used the test of
Granger causality between variables that would represent the GDP and government spendings in different specifications,
for the three spheres of government. According to the earned results, public spending is, mostly, the consequence and
not the cause of GDP growth, which supports the Wagner Law and allows important conclusions about this complex
relationship in the Brazilian economy, during the second half of the past century.
Key words: government spending, economic growth, Granger causality, Brazil, the twentieth century.
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1 INTRODUCAo

o tamanho do governo na economia brasileira
é ainda motivo de debate entre a doutrina clássica
liberal eos partidários das doutrinas intervencionistas,
principalmente após a revolucáo keynesiana na
teoria económica. Análises da economia brasileira na
última metade do século XX demonstraram que, no
Brasil, o sistema de mercado talvez nao conduzisse
o país a uma tendencia autónoma de crescimento
económico. Lago, uma polltica fiscal com enfoque em
gastos mais produtivos pode auxiliar na consecucáo
de maiores taxas de crescimento económico.

O Brasil apresentou, entre as décadas de
1950 e 1980, uma das mais rápidas e extensas
transtorrnacóes de estrutura produtiva acorridas
até hoje no mundo, uma vez que o PIB cresceu,
nesse periodo, a uma taxa média anual de 7,4%,
com 4,5% de crescimento médio do PIB per cepiie.
Os investimentos públicos (federais, municipais e
estaduais) podem ter sido relevantes nesse processo,
crescendo mais de 400%, com taxa média anual
de 6,63% significativa estatisticamente. Merecem
destaque nesse contexto os anos compreendidos
entre 1968 e 1973, o Milagre Económico Brasileiro,
quando o crescimento médio do PIB foi superior a
10% anuais com importante suporte do investimento
das empresas estatais (MALAN; BONELLI, 1990).

Durante as décadas de 1980 e 1990, no
entanto, os números foram muito diferentes,
com crescimento do PIB a uma taxa média anual
de 2,11 % e PIB per ceptte apresentando baixo
crescimento médio, da ordem de 0,28% para
as duas décadas. Os investimentos públicos no
Brasil cresceram apenas 1,47% entre 1980 e
2000. Os gastos governamentais totais (consumo,
subsidios, transferencias e investimentos), por sua
vez, apresentaram relacáo crescente com o PIB,
avancando de 22,97% em 1980 para 35,81% em
1999 (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÓMICA
APLICADA, 2004).

Estudos como a construcao teórica de Barro
(1990), e os empiricos de Ram (1986), Aschauer
(1989) e Cándido Jr. (2001), senda esse último
sobre o impacto produtivo dos gastos públicos na
economia brasileira, concordam, em maior ou menor
grau, com a añrrnacao de que os gastos públicos,
principalmente referentes aos investimentos em
infraestrutura, sao determinantes de crescimento
económico.

Apesar da existencia de muitos trabalhos
acerca do assunto, a relacao de causalidade entre
as taxas de crescimento dos gastos públicos e as
taxas de crescimento económico nao é sempre
verificada, como afora em Ferreira e Malliagros
(1998), quando se corroborou empiricamente
suposta relacao de causalidade entre infraestrutura
e crescimento económico. Tal relaciona mento
entre variáveis pode ser analisado pelo teste de
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causalidade de Granger, que estabelece uma ordem
de precedencia entre grandezas económicas e
permite testar empiricamente a hipótese da lei de
Wagner (1890 apud PEREIRA, 2003), segundo
a qual o setor público apresenta aumento de
dimensáo e importancia em termos absolutos e
relativos ao tamanho da economia, fato inerente ao
seu desenvolvimento.

A análise das relacóes de causalidade entre
gastos públicos e crescimento económico, á medida
que corroborar ou nao a hipótese de Wagner,
permitirá relacionar os gastos públicos brasileiros
ao estágio de desenvolvimento do pals, fato que
pode auxiliar a compreensáo acerca da rnudanca na
cornposicáo desses gastos ao langa das décadas,
em que os crescentes investimentos do perlado
de 1950 a 1980 foram substituidos por elevados
gastos em consumo, subsidios e transferencias nas
décadas seguintes, até o fim do século XX.

O presente trabalho tem o intuito de investigar
as relacóes de causalidade entre as taxas de
crescimento dos gastos públicos e as taxas de
crescimento económico no Brasil, na segunda
metade do século XX, complementando o estudo
de Cándido Jr. (2001), a medida que investiga
basicamente a mesma estrutura de gastos públicos,
contando apenas com a íncorporacáo dos gastos
em subsidios na análise.

2 MODELO ENDÓGENO DO TIPO AK COM
GASTO GOVERNAMENTAL

A literatura de crescimento económico
endógeno abrange modelos em que os retornos
privados e socíais aos investimentos sao divergentes,
de modo que decis6es descentralizadas levam
a taxas de poupanca e crescimento económico
subótimas (ROMER, 1986). Nesse contexto, os
retornos privados á escala sao decrescentes,
enquanto os spillovers associados a conhecimento
ou outro tipo de externalidade tornam os retornos
socíais constantes ou crescentes.

As possiveis externalidades sao tratadas no
presente trabalho incorporando-se o setor público
como insumo num modelo simples de crescimento
económico, baseado em retornos constantes á
escala. As externalidades comuns aos dispendios
públicos e a taxacao da economia fazem com que os
retornos privados sejam subótimos com relacao aos
resultados sociais. Pretende-se relacionar, com essa
classe de modelos, a escolha de pollticas fiscais,
o tamanho do governo e as taxas de crescimento
económico.

Na verdade, uma tuncao de producáo que
inclui o setor público como insumo produtivo é
combinada ao comporta mento otimizante das
familias, com base na rnaxirnizacáo da utilidade
instantánea abaixo relacionada (BARRO; SALA-I­
MARTIN,1995):
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(3),

A forma funcional Cobb -Douglas resulta na
seguinte func áo de produc áo:

em que T é a receita do governo e t , a taxa
do imposto sobre a renda.

A funcáo de producáo (5) implica um produto
marginal do capital da seguinte forma :

(6),

(5),

l- a agg =T = r·y=r·Jd

em que O<a < 1 representa a parcela dos
gastos públicos na renda total ; k, estoque de capital
per capila da economía ; g, quant idade per capila de
bens ou servlcos comprada pelo governo.
Conceitualmente, deve-se assum ir que o governo
náo participa do processo produtivo ou náo é
propr ietário de capital. Logo, o governo é comprador
de um f1uxo de produtos do setor privado , o que
inclui servícos de infraestrutura, como conservacáo
de est radas. Esses serv ícos sao os insumos que
interessam na funcáo de produc áo privada (5).

O gasto governamental é financiado
contemporaneamente por uma taxa única de
imposto sobre a renda :

f k = A(l- a ) · (g l k )a (7),

Assume-se para o produtor representativo que
rnudancas em seus montantes de capital e produto
nao levam a rnudancas no montante de servicos
públicos oferecidos, por isso varia-se apenas o
capital k.

Considerando que g = r • y na funcáo de
produ c áo (5), pode-se reescrevé-Ia:

em que J é o valor do Hamiltoniano; e,
consumo; u(c), funcáo de utilidade instantánea;

v, preco sombra da renda; p , taxa intertemporal
de desconto; w, salario: n, taxa de crescimento
populacional ; a, estoqu e de ativos da economi a; e
r, taxa de juros.

Dado o Hamiltoniano (2), as condic oes de
primeira ordem para a maxímízacao de U sao
(DORFMAN, 1969) :

0.1 O ( ) - ( p - n ) 1- = =>1'=11 e e '
OC

-
U = f1I [c(t)len' .e-pldt (1),

emo que a ulilidade das familias {u(c)} é
governada pelo consumo per capita {c(t)}, que é
crescente e cóncavo , u(e) > O, u"(c) < O. Além da
concavidade, assume-se também que a utilidade

satisfaz as condicóes de Inada: u{ e) -4 00 quando

e -4 Oe u{ e) -4 Oquando e~ 00 (INADA, 1963);

n é a taxa de crescimento populacional e ñ > O. a
taxa de preferénc ia intertemporal. O sinal assoc iado
á essa taxa de preferencia intertemporal é negativo
porque ela se refere a uma taxa de desconto; logo,
quanto maior seu valor, maior importancia é dada ao
consumo imediato, ou seja, mais utilidade é perdida
pelo adiamento do consumo (BARRO; SALA-I­
MARTIN, 1995).

O entendimento a respeito das condic óes de
primeira ordem aplicadas a rnaxirnizacáo da utilidade
(1) passa pelo valor presente do Hamiltoniano:

J = u(c)e-{p-n)r +v.[w+(r-n)a - c] (2),

(4 ),
. EJ.J . )v =- - =:> v =- (1' - f( v

EJa
A partir daqu i inclui-se o setor público na

tuncao de producao, considerando que esse prev é
serv ícos públicos para todas as familias e firmas.
A quantidade de servicos oferecidos pelo governo
é g, quantidade essa que assume abstrac óes com
relac áo a algumas externalidades relacionadas
a servieos públicos, como exclusáo e rivalidade
(BARRO, 1990).

Devem-se considerar os servicos públicos
como um insumo produtivo na funcáo de producáo
AK, pois s óassim se ligam o governo e o crescimento
económico. A producáo agora assume retornos
constantes á escala para os dois insumos, k e g,
ambos apresentando, separadamente, retornos
marginais decrescen tes . Estudos emp iricos para
o Brasil como os de Ferreira (1994) e Ferreira e
Malliagros (1998) destacaram o papel fundamental
dos serv ícos em infraestrutura num contexto de
crescimento económ ico de longo prazo.

" = k . Al ( l - .«) . , a ( I- a ).' (8) ,

Portanto , para uma dada razao , de impostos,
y é proporcional a k. Nesse caso , um aumento em
r significa mais insumo público relativamente e uma
rnudanca para cima no coeficiente que liga y e k.

A razao dos dois insumos produtivos é:

g l k =(g l y) '( .1'1k) = r ' (.1'1k) =(Ar) '( '-a; (9),

em que o valor de ylk vem da equacáo (8).
Substituindo a equacáo (9) na (7), chega-se a uma
nova representacáo para o produto marginal do
capital:

fk = (1- a )· A I(l - a ), a ( loa ) (10),

Tal equacáo implica uma relacao direta entre
a razao de gasto do governo e a produtividade do
capital privado.

A otirnizacáo privada leva a uma trajetória
de consumo que maximiza a utilidade presente em
(1). Nao se consider ando progresso técnico, sendo
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f
k

representado em (10) e havendo taxa única de

imposto T , o retorno do capital privado caí para (1­
r )f

k
• Posto isso, a partir das condicóes de prime ira

ordem do Hamiltoniano - equacóes (3) e (4) - e da
equacáo (10), chega-se a:

r = C/c = (1/ e) [(I-a) A'{I-al(l- r) ra{l-a l_ p] (11),
Dessa forma, no modelo AK com gasto

governamental, consumo, estoque de capital e
produto cornecarn em algum ponto - c(O), k(O)e y(O)
- , respectivamente, crescendo todos a uma taxa
constante e igual a ana equacáo (11). Do mesmo
modo nao há dínárníca de transícáo e a economía
está sempre em estado de crescimento equilibrado.

Desde que k(O) seja o estoque inicial de
capital, os niveis de todas as variáveis podem
ser determinados, como a quantidade inicial de
consumo:

c(O)=k(O)'[l-r)'A'{I-alr a{ '-al_YJ (12),

Uma vez que um gasto maior aumenta a
produtividade do capital numa proporcáo [rallo-a) J,
aumenta também a taxa de crescimento das variáveis

fundamentais do modelo, pois produtividade e

crescimento se relaciona m diretamente. No entanto,

maior tamanho do governo significa também
que as pessoas retém menos renda numa razao

[(1 - r)· y J, atetando negativamente a taxa de

crescimento a. Para valores menores de él , o

eteíto positivo sobrepóe-se ao negativo e a taxa de

crescimento é atetada positivamente. Entretanto,

a partir de determinado tamanho, o él passa a

influenciar negativamente o crescimento devido á

predominancia do eteito redutor dos impostes.
Para que a taxa de crescimento ( a) da

economía seja maximizada, o governo deve igualar
seu tamanho ( t = g/y ) á parcela de participacáo
de seus servicos no produto (Figura 1), como se
os mesmos fossem previdos de mane ira privada
num mercado concorrencial perfeito, ou seja, se o
governo visse seus servícos remunerados á sua
produtividade marginal (BARRO, 1990)

8yI8g=a·}I ' "gag' =0:. a·(yl g)=O':a= gly(13),

Deve-se notar que o valor de T que maximiza

a depende apenas do parámetro da funcáo de
producáo e nao dos parametros de preferencia,
relacáo válida nao somente para funcóes do tipo
Cobb-Douglas, mas para todo tipo de funcáo com
retornos constantes á escala.

A taxa de poupanca liquida é:

S =k!Y=(k! k)· (k !y) = r· A-:(!-a)r-a(:-a\ 14),

Sendo que os valores de (k/y) e da taxa de
crescimento foram retirados das equacóes (8) e
(11), respectivamente.
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Figura 1 - Governo e crescimento

r= s!»

Fonte: Barro (1990).

O objetivo de um governo benevolente
nao se deve restringir á maxirnizacáo da taxa
de crescimento da economía ou de sua taxa de
poupanca; o objetivo deveria ser maximizar a
utilidade do agente representativo. Uma vez que a
economía está sempre em estado de crescimento
equilibrado, a utilidade deve ser funcáo do tamanho
do governo, enquanto este se mantiver constante.
Com aconstante, a integral da equacáo (1),
desconsiderando-se crescimento populacional,
pode ser simplificada para:

u = [c(O] 1-8

(1 - e) . [p - y(1 - e]
A condícao de utilidade limitada garante que

p > y. (1- e) .
As equacóes (11) e (12) determinam os

valores da taxa de crescimento ( r ) e do consumo
inicial [c(O)] como funcáo do tamanho do governo (

T ). Logo, essas fórmulas podem ser utilizadas para

encontrar o valor de T que maximiza U em (15).
As equacóes (11) e (12) permitem que c(O) seja

expresso como funcáo de a,sem que este apareca
separadamente:

c(O)=[k(O)(l-a) ·[p+y·(e+a-l] (16),
Substituindo-se essa equacáo dentro da

equacáo (15), aparece uma relacáo entre U e r,
que é dada por:

u = [p + y. (e + a -1] 1-8

(1 - e) . [p - y . (1 - e]

Verifica-se, dessa forma, que o efeito de a em
U na equacáo (17) é positivo para todos os valores



119

(21),

Considerando-se (p - 1) = tt , as hipóteses

supracitadas ( H o : p = 1 e Ha: P < 1 )
correspondem as novas hipóteses do teste DF:

H o : 7r =O e Ha : 7r < O (22),
A transtormacáo proposta por Dickey­

Fuller torna a hipótese da estacionariedade nao

H; : p = 1 e Ha : p < 1. (20),
Essa esfimacáo, no entanto, apresentava

uma deficiencia, uma vez que a estalística t do

p nao tem distribuicáo t de Student. Com esse
problema, surge o teste de Dickey-Fuller (DF),
capaz de resolver essa questáo com uma simples
transtorrnacao algébrica, que pode ser resumida na
subtracáo de ambos os lados da reqressáo por Y

t
. ,

(VASCONCELLOS; ALVES, 1999).

1'; =P1';-1+u, (19),
em que Y, é a série temporal testada; Y

t
. , , a

primeira diferenca da mesma séríe: e ¡tI ' erro ruído
branco com média zero e variáncia constante.

Portanto, o teste consiste em verificar se o
coeficiente associado á primeira diferenca da série

(p) é estatisticamente igual a 1, ou menor que 1.
Caso esse valor seja 1, existe uma raiz no círculo
unitário e a série é considerada náo-estacionárla. A
primeira ideia para verificar tal fato foi a de efetuar
a reqressáo anterior com o método dos mínimos
quadrados ordinários e verificar as hipóteses
seguintes:
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Além dessa deficiéncia em termos de
teoria económica, a série nao estaclonária pode
ter problemas estalísticos. Quando uma série é

nao estacionária, as estalísticas dos testes t de
Student e F nao sao confiáveis, e os modelos de
reqressáo lineares nao mais tém asseguradas
suas propriedades desejáveis (VASCONCELLOS;
ALVES, 1999).

Há várias maneiras de se testar a
estacionariedade de uma série temporal. As
mais comuns e primariamente aplicadas sao
uma representacáo gráfica dela, seguida pelo
exame do correlograma, com base na funcáo de
autocorrelacáo amostral. No entanto, nem sempre a
comprovacáo da estacionariedade de uma série se
restringe a estes testes, pela possível ambiguidade
de sua interpretacáo, o que fez surgir um teste mais
confiável, o teste da raiz unitária.

O nome teste de raiz unitária corresponde ao
fato de que o número de diterencas necessárias para
tornar determinada série estacionária é o número de
raízes existentes sobre o círculo unitário, que faz parte
do processo gerador dessa série. Para efetuar tal teste,
o passo iniciaí é a estimativa da seguinte reqressao:

Uma série temporal é considerada um
processo estocástico estaclonário se apresentar
características como média e variáncla constantes
ao long o do tempo, além de covaríáncía entre
dois períodos de tempo dependente apenas da
distancia ou defasagem entre os períodos e nao
do tempo efetivo em que a covariáncia é calculada
(GUJARATI, 2000).

O principal problema relacionado á utilizacáo
de séries temporais náo-estacionárias está na
possibilidade da ocorréncia de reqressáo espúria.
Uma reqressáo entre duas variáveis ou mais pode
ser considerada espúria se a relacáo entre elas for
somente estalística, sem que haja nenhuma teoria
que a justifique.

3 ESTACIONARIEDADE E TESTE DA RAIZ
UNITÁRIA

rp = CI e= (11 e) .[A' i '-' 1.(1- r) . r , (I-'1 - p] (18),
A principal diferenca entre as equacóes

(11) e (18) é que, no primeiro caso, o retorno
marginaí do capitaí aparece no conceito privado

e, no segundo, social, com razao de gastos ( T
) constante. A equacáo (8) mostra que o efeito
marginal de k em y, com razao de gastos constante,

A 1.(¡-a) a(l-a)
é T . A rnanutencáo de T , dessa
forma, exige que um crescimento em y de uma
unidade deve ser acompanhado por um aumento de

g em T unidades. Como o crescimento em g nao
está diretamente relacionado ao produto corrente,
o efeito de k em y é ajustado pelo fator (1- T ), o
que auxilia o alcance do retorno social do capital
em (18). Logo, a diterenca entre a escolha privada
representada em (11) e a escoíha píanejada em (18)

é o termo (1- a) presente na primeira equacao.

de O>O e O< a < I . Portanto, a maximizacao de

U corresponde á maximízacao de a, íogo T = a é

a taxa de imposto que maximiza a utilidade U.
Como se trata de um modelo para economia

descentralizada, o resultado T = a íeva a uma solucáo
subótima. As exlernalidades reíativas a gastos públicos
e taxacáo íevam as escoíhas sobre taxa de poupanca e
crescimento que nao sao ótimas no sentido de Pareto.
Uma comparacáo entre os resuítados do modelo
descentralizado e o problema do planejador central
pode dar ideia da importancia dessas exlernaíidades.

Suponha que o governo escolhe uma razao

constante de dispendio T , ao mesmo tempo em que
seleciona uma trajetória de consumo que maximizará
a expressáo de utilidade na equacáo (1), uma vez
que, neste contexto, o governo dita a escolha por
consumo através do tempo. Desse modo, a taxa
de crescimento do consumo, estoque de capital e
produto, numa economia píanejada passa a ser:
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somente testável estatisticamente, como tarnbérn
facilita a compreensáo em torno do conceito
de estacionariedade, uma vez que possibilita a
percepcáo de que, caso seja aceita a hipótese de

que tt = O, isto e, p = 1, a diferenca entre uma
serie e sua primeira diferenca depende totalmente do

erro ( fl
l

) ruido branco (com média zero e variáncia
constante) e a serie e estacionaria,

Lil"t = fl l (23),
A aplícacáo do teste pode ser feita de tres

formas distintas, sendo estas diferenciadas pela
presenca ou nao de intercepto ou de uma variável
que capte possíveis tendencias temporais:

Lil"t = Jrl"t_1 + fl l

Lil"t = /3, + Jrl"t_1 + fll
intercepto)

Lil"t = /3, + /3,t + lfl"t_1 + fl l (com intercepto
e tendencia) (24),

Outra maneira de verificar a estacionariedade
de uma série temporal pode ser utilizada caso

exista a possibilidade de que o erro ( fll) seja
autocorrelacionado. Este teste é chamado de teste
de Dickey-Fuller Aumentado (ADF), e fora utilizado
no presente trabalho:

'"
I1Yt = /31 + /32 t + lf1',_1 +a,L I1Yt_1 +fl t (23),

i=l

3.1 Teste de causalidade de Granger

A avaliacáo econométrica foco do presente
trabalho é, no entanto, o teste de causalidade
de Granger. Tal teste supóe que as intormacóes
relevantes para a previsao de duas variávels (X) e (Y)
estejam contidas exclusivamente nos dados dessas
variáveis (GUJARATI, 2000).Aaplicagao desteteste,
neste trabalho, serve como forma de averiguar a
aplicabilidade da lei de Wagner para a relacáo entre
as taxas de crescimento dos gastos governamentais
e as taxas de crescimento económico no Brasil, na
segunda metade do século XX.

Nem toda reqressáo permite afirmar que
existe relacáo de causa e efeito entre as variávels
dependentes e independentes, o que pode ser
averiguado com o teste de causalidade de Granger,
o qual, na verdade, verifica em que medida uma
variável melhora ou nao o poder de previsáo da
outra. O referido teste se baseia na estirnacáo das
duas reqressóes a seguir entre as variávels X e Y:

n n

l"t =LaiXI-i + L/3;l"t-; + flll (24),
i=J j=J

m m

XI =L /ti XI_ i + L s,r., + fl21 (25),
i=J j-i

em que se supóe que fll l e fl'l nao
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apresentam relacáo. A avaliacáo dessas duas
equacóes já é efetivada pelo próprio pacote
econométrico e se baseia nas seguintes relacoes:

X causa Y se al =a, = .... = a n *O na
equacáo (24) e 5, = 6, =.... = 6" = O na equagao(25).

Y causa X se a l = a, = .... = a n = O na
equacáo (24) e 6, = 6, =.... = 6" c;é O na equagao(25).

A causalidade é bilateral se
al =a, = = a n *O na equacáo (24) e
6, = 6, = = 6" c;é O na equacáo (25).

Nao há relacáo de causalidade se
al = a, = = a n = O na equacáo (24) e
5, = 62 = = 6" = O na equacáo (25).

Por se tratar de um VAR bivariado, o teste
apresenta algumas deficiencias, sendo as principais
delas a sensibilidade de seu resultado a escolha da
defasagem e as transforrnacóes em suas varíáveis.
No tocante a primeira deficiencia, utilizaram-se
neste trabalho duas defasagens, pelos critérios de
Akaike e Schwarz.

Como oVAR pressupóe que as variáveis
sao estacionarias, foram efetuados testes apenas
em variáveis que apresentassem a mesma ordem
de inteqracáo. No caso das variávels 1(1), os testes
foram realizados levando-se em consideracáo essa
íntormacao, por se considerar que a sensibilidade do
resultado a essa transformacáo fosse menos grave
que supor que variáveis náo-estacionárias sao 1(0).

3.2 Fontes de dados e procedimentos

As informacóes referentes ao Produto Interno
Bruto e ao IPC - Geral (deflator), no Brasil, foram
obtidas do IPEA (INSTITUTO DE PESQUISA
ECONÓMICA APLICADA, 2004). Os dados de
gastos públicos, divididos por esferas de governo,
foram encontrados em publicacáo do IBGE
intitulada "EstaUsticas do Século XX", disponivel
no site da instituicáo (INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATíSTICA, 2005).

Os testes de causalidade de Granger,
relacionando as taxas de crescimento do PIB as taxas
de crescimento dos gastos públicos contaram com as
seguintes especiñcacóes para o agregado das tres
esferasdegoverno (federal, estaduale municipal):CST
= consumo + subsidios + transferencias; CSTIGT =
consumo + subsidios + transferencias + investimentos
governamentais totaís; IGT = investimentos
governamentais totaís. Todas as variávels foram
analisadas de acordo com suas taxas de crescimento.

Todas as variávels do presente trabalho estáo
em R$ 100.000,00 de agosto de 1994, corrigidos pelo
IPC-Geral, que irnpóe, segundo Monteiro (1987),
uma perspectiva dos contribuintes aos resultados,
interessante quando se envolvem gastos públicos.
Outra rnotívacao para a utilizacáo de tal deflator é
que o mesmo fora utilizado para análise dos dados
apresentados na introducáo deste trabalho e que
justificam o mesmo.
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Nota: CST "" consumo + subsidios + transferencias; CSTIGT
"" CST + lnvestímento qcvemamental total; IGT ""

lnvestímento qcvemamental total.
Fonte: Resultados da pesquisa.

Tabela 1 - Teste de causalidade de Granger para
taxas de crescimento dos gastos públicos agregados
e taxa de crescimento do PIB (duas defasagens
pelos critérios de Akaike e Schwarz), no período de
1948 a 1998

(0,3182 para CST; 0,2463 para CSTIGT e 0,2837
para IGT),

Por outro lado, o crescimento do PIB causa,
no sentido de Granger, o crescimento de duas das
tres especificacóes de gastos consideradas nas
estimativas, ou seja, o crescimento da economia
só nao causa o crescimento dos investimentos
qovemarnentais. Nesse caso os valores encontrados
para o P-valor estáo dentro do aceitável para a
siqnificáncia estatística do VAR bivariado estimado,

Tais resultados corroboram a hipótese de
Wagner (PEREIRA, 2003) a medida que cresce o
nível de renda em países industrializados, o setor
público cresce sempre a taxas maiores, de forma
que a partícípacao relativa do governo na economia
cresce com o próprio ritmo de crescimento económico
do país, Essa hipótese póde ser comprovada, uma
vez que o princípio básico do teste é permitir uma
relacáo de precedencia entre gastos públicos e
crescimento económico,

Em semelhante estudo, Ferreira e
Malliagros (1998) concluem que investimento
em infraestrutura causa, no sentido de Granger,
Produto Interno Bruto, Quando a análise foca o
estoque de capital de infraestrutura (medidas
físicas dos setores de transporte, energia elétrica
e telecomunicacóes), a causalidade é bidirecionaL
Ainda com relacáo a infraestrutura, Ferreira (1999)
estimou que um aumento de 10% dos gastos
em infraestrutura provocaría no longo prazo um
crescimento de cerca de 1% na produtividade total
dos fatores,

Uma sérle de trabalhos citados em Cándido
Júnior (2001) foi efetuada nesse sentido: Ram
(1986) rejeita a hipótese de Wagner para uma
sérle cross-seciion de 115 países, mas análises de
séries temporais desses mesmos países aceitam
tal hipótese; e Barro (1990), por sua vez , encontrou
resultados indicando que apenas os gastos em
transferencias apresentam tal conñquracao.

4CONCLUSAO

Antes de qualquer anállse de causalldade,
cabem algumas consideracóes acerca dos efeitos
dos gastos públicos sobre o crescimento económico
encontrados em outros trabalhos. Assim como
no presente trabalho, os resultados descritos se
referem a gastos desagregados para consideracáo
separada de investimento e custeio.

De acordo com Ram (1986), para dados cross­
section de 115 países, o coeficiente estimado para
o impacto dos servicos governamentais, logo, sem
a consideracao de investimentos, é de 0,139 entre
1960 e 1970, ou seja, para cada 1% de aumento
em gastos com servicos governamentais, o PIB
cresce 0,139%, valor esse que sofre acréscimo na
década seguinte para 0,485, Para Cándido Júnior
(2001), em estimativa para o caso brasileiro, o
mesmo coeficiente nao somente foi negativo, como
apresentou o ínfimo valor de -0,002, Ram (1986)
realizou exercício para o Brasil entre 1960 e 1980,
sendo encontrado valor de 0,304,

Acrescentando-se os investimentos públicos
as análises, Cándido JL (2001) encontrou
coeficiente de 0,43 para o Brasil, valor próximo ao
encontrado nas estimativas de Easterly e Rebelo
(1993), que com dados cross-seciion de diferentes
países demonstraram que crescimento económico
e investimento público sao consistentemente
correlacionados, com coeficiente de 0,3,
Resultados contidos em Ferreira (1996), para o
Brasil, confirmam a hipótese de colnteqracao entre
estoque de capital das adrninistracóes (Uniáo,
Estados e Municípios) e PIB; as elasticidades­
renda calculadas para tal estoque variaram de 0,71
a 1,05, com taxas de depreciacáo de 6% e 10%,
respectivamente,

Os testes de raíz unitaria efetuados para melhor
especiticacáo econométricadaveriñcacáo das relacóes
de causalidade no sentido de Granger, comprovam
que a taxa de crescimento do PIB foi estacionaria para
o período estudado (1948-1998), assim como as taxas
de crescimento dos gastos governamentais para as
tres variáveis estudadas (CST, CSTIGT e IGT), Tal fato
possibilita que as reqressóes referentes aos testes de
causalidade de Granger sejam realizadas em nível e
nao seja necessária efetivacáo de qualquer teste de
cointeqracáo,

De acordo com a Tabela 1, abaixo, o
crescimento dos gastos públicos agregados
(municipal +estadual + federal) nao causa, no
sentido de Granger, o crescimento do PIB, para
nenhuma das especificacóes, ou seja, a relacáo
de precedencia entre gasto público e crescimento
económico independe da ocorréncia ou nao de
investimentos públicos, Essa relacáo de causalidade
seria verificada caso o P-valor do VAR bivariado
estimado para as duas variáveis (PIB e cada uma
das tres especiñcacóes de gasto público) em cada
caso fossem bem inferiores aos valores encontrados

Hipótese nula do teste de Granger

CST nao causa PIS
CSTIGT nao causa PIS
IGT nao causa PIS

PIS nao causa CST
PIS nao causa CSTIGT
PIS nao causa IGT

P-valor

0,3182
0,2463
0,2837

0,0004
0,0004
0,6950
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Análise descritiva feita na introducáo do
presente trabalho pode agora ser reforcada com
ajuda de gráficos que elucidem um pouco mais os
resultados acima expostos. Entre os anos de 1950 e
1980 o PIB e os investimentos públicos guardaram
clara relacáo, já enfatizada em trabalhos empíricos
e que pode ser visualizada abaixo na Figura 1, com
taxas de crescimento estatisticamente significativas
e próximas entre sI.

De outra forma, o inicio dos anos 80 marcarla
um período de certa estaqnacáo nas duas variáveis
(investimento público e PIB), até o final do século XX,

Figura 1 - (a) Investimentos públicos (federais,
estaduais e municipais), no período de 1950 a 1980
- R$ 100.000,00 corrigidos pelo IPC-geral (base
agosto/1994). (b) Produto interno bruto brasileiro, no
período de 1950 a 1980 - R$ 100.000,00 corrigidos
pelo IPC-geral (base agosto/1994).

200000

8 180000
;:: 160000
;g 140000
o. 120000

.e 100000
E 80000
~ 60000
~ 40000
,E 20000 j ----/

o+-r~~~~~~~~~~~~~~~

(a)

7000000

.136000000 /2
lD 5000000

J4000000

,E 3000000

~ 2000000

~ 1000000 j ------~
o +-r~~~~~~~~~~~~~~~

~ ~ ~
~

~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~
~

~ ~~ !'i
An=

(b)
Ponte: IPEA (2004).

como mostra a Figura 2, abaixo. Comparando-se aos
resultados anteriores, sequer foi verificada tendéncia
estatisticamente significativa de crescimento para
qualquer uma dessas variáveis.

Quando a análise é feita considerando-se
os gastos totais, que somam aos investimentos os
gastos de consumo, subsídios e transferencias,
percebe-se uma discrepancia que merece destaque.
No período entre 1950 e 1980, apesar de o país ter
crescido substancialmente, a relacáo gasto/PIB nao
apresentou forte tendencia de crescimento como a
dos investimentos governamentais (Figura 3), com
taxa geométrica de crescimento estatisticamente
significativa de 1,7%.

Por sua vez, entre 1981 e 1998, os
investimentos do governo nao apresentaram
tendencia nítida, assim como o PIB, fato que
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nao se estende aos gastos públicos totais, que
apresentaram crescimento medio estatisticamente
significativo de 6,8% nesse mesmo período,
provavelmente devido ao crescimento do consumo,
subsídios e transferencias governamentais, que de
acordo com os resultados dos testes de causalidade
sao causados pelo crescimento económico.

Figura 2 - (a) Investimentos públicos (federais,
estaduais e municipais), no período de 1981 a 2000
- R$ 100.000,00 corrigidos pelo IPC-geral (base
agosto/1994). (b) Produto interno bruto brasileiro, no
período de 1981 a 2000 - R$ 100.000,00 corrigidos
pelo IPC-geral (base agosto/1994)
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Fonte: IPEA (2004).

Figura 3 - Relacáo gastos governamentais'/PIB
(federais, estaduais e municipais), no período de
1950 a 1999 - R$ 100.000,00 corrigidos pelo IPC­
geral (base agosto/1994).
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Analisando-se separadamente investimento e investimento e uma soma de gastos de consumo,
outros gastos, torna-se ainda mais nitida tendencia transferencias e subsidios,
acima exposta. Dividindo-se a segunda metade do Vale ressaltar que o importante nesse tipo de
Século XX em deis sub-periodos, das décadas de análise é a cornposicáo de gastos, o que justifica
1950 a 1980 e as duas últimas décadas do Século a desaqreqacáo, além do posslvel retorno que o
XX, verificou-se que a relacáo entre os gastos mesmo pode gerar a scciedade. Nesse tocante, o
de consumo, subsidios e transferencias com o Brasil apresentou, nas últimas décadas, deficiéncias
PIB cresceu de 18% para 26% entre os deis sub- ao alocar ambas as categorias de gasto público,
periodos, fato oposto ao ocorrido com o investimento ao apresentar servicos públicos em quantidade
governamental, que viu sua participacáo no PIB e qualidade abaixo do mlnimo aceitável, além
decrescer de 3,8% para 2,7%, ambos resultados de equacionar equivocadamente investimentos
em termos medíos. No setor de infra-estrutura, públicos em infraestrutura, energia, transportes
especifica mente, o setor público reduziu sua e telecomunicacóes, acarretando expectativas
particlpacáo de 56,4% em 1995 para 37,5 % em de investimentos privados que distorcem o setor
2003 (BIASOTO JR; AFONSO, 2006), industrial, e que dificilmente se corrige em curto ou

Os resultados do presente trabalho, apesar médio prazo.
de corroborarem a lei de Wagner, nao deixam claro De acordo com os resultados do presente
se os aumentos de gastos se devem realmente trabalho, o crescimento dos gastos públicos nao
as press6es de demanda por servicos públicos ou causa o crescimento do PIB, pelo contrário, o
pela maior capacidade do setor público de oferta- crescimento dos gastos públicos é consequéncia do
los, via aumento de arrecadacáo. Gastos públicos crescimento económico, assim como preconizado na
crescem em virtude da urbanizacáo, distribuicáo de Lei de Wagner, de 1890, O principal questionamento
renda, fatores que intensificam a demanda de bens para a questáo brasileira, no entanto, é que o
públicos, mas também por maior capacidade de crescimento do PIB somente nao foi causa de
oferta desses bens. crescimento para uma única especificacáo de gasto

Bens públicos sao superiores e, no Brasil, público, a que considera somente o investimento em
sua demanda seria intensificada per um modelo sua cornposicáo.
de desenvolvimento que deslocou a populacao dos As justificativas teóricas apresentadas na
camposparaascidades,causandocongestionamento secáo anterior, para o aumento dos gastos públicos,
de servicos urbanos como transporte e sanearnento, aprofundam-se nas análises de Musgrave, citado
No tocante a distribuicáo de renda, as transferencias em Riani (1990) e Pereira (1989), que defendem
desempenham importante papel e rnudancas o caráter cíclico da intervengao estatal. Em suma,
demográficas tornam necessários mais gastos com há maior necessidade de investimentos nas fases
a populacáo idosa e educacáo. inicias de industrializacáo, uma vez que o mercado

Em suma, desenvolvimento significa nao possui mecanismos para a acurnulacáo de
complexidade e diversificacáo, novas torrnacoes capital. Num segundo momento, o welfare state
sociais passaram a exigir novas ordenacóes e mais aprofunda a intervencáo do Estado via gastos sociais
requlacáo pública , Por exemplo, a irnplantacáo de e transferéncias para sanar quest6es de distribuicáo
uma indústria automobilística forma em sua esteira de renda e as instabilidades criadas pelo mercado
patrulhas de transito e rodoviária, departamentos de quando da industrializacáo. O último estágio,
obras viárias e engenharia de transito, Nessa direcáo pós-industrial, ocorre depois da desestatizacáo
sustenta-se o crescimento dos gastos de consumo e desreqularnentacáo da economia, quando as
e transferencias em detrimento dos investimentos, demandas sociais sao por melhores padr6es de vida
uma vez que novos investimentos geram fluxos e progresso tecnológico e científico,
perenes de custelo, como a construcáo de hospitais Com base nessas interpretacóes, o que se
e escolas, que depois de construídos precisam ser concluí é que no Brasil a necessidade de ajustes
mantidos. macroeconómicos graves pós-crises do petróleo

irnpediu que o país passasse por um processo
5 CONCLUSAO completo de industrializacáo, contando atualmente

com uma infraestrutura económica (transportes,
No último século, a relacáo entre gasto público energia, telecomunicacóes) e social (educacao

e PIB praticamente triplicou, de 13% em 1900 para e saúde) que nao condiz com a possibilidade de
36% em 2000, Apesar da relevancia do setor público crescimento sustentável, além de problemas como
no crescimento económico ter sido investigada na distribuicáo de renda nao terem sido sanados,
literatura económica nacional e internacional, em apesar da escalada dos gastos públicos em
termos de elasticidade do produto com relacáo aos consumo, transferencias e subsidios durante a
gastos governamentais, menos se fez no sentido segunda metade do século XX,
de entender se crescimento económico é causa Apesar do atropelamento histórico do welfare
ou consequéncia de crescimento de gasto público, state, o país se encontra em estágio adiantado de
tendo o mesmo sido desagregado em gastos de desestatizacáo e desreqularnentacáo da economía,
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com significativa necessidade de melhorias nas
condicóes de vida da populacáo e progresso técnico­
científico, estágio já auferido por outros países em
desenvolvimento que disputam espaco no mercado
global. As características supracitadas fazem com
que, no Brasil, algumas quest6es sejam prementes.

O aumento de gastos deve se dar via aumento
de investimentos, facilitados por uma reducáo dos
custos fiscais impostas pelos juros altos, flexibil ízacao
orcarnentária e regras de expansáo para gastos de
custeio. Tais sugest6es estariam de acordo com o
modelo asiático de desenvolvimento, com juros
baixos, investimentos públicos em infraestrutura,
educacáo e tecnologia, contando o mesmo, ainda,
com o suporte do cámbio desvalorizado. Em
termos microeconómicos, medidas podem afetar a
produtividade dos gastos públicos, como a utilizacáo
de menos funcionários, melhor remunerados e mais
produtivos e investimentos complementares aos
do setor privado em infraestrutura, gerando menor
necessidade de custeio futuro. Em áreas como a
saúde, por exemplo, dever-se-ia contar com mais
programas preventivos, notadamente mais baratos.

A boa notícia é que o Governo Federal,
findos 12 anos do novo século, se esforca para
colocar em prática a referida agenda, com destaque
para a reducáo da taxa de juros básicos a nlveís
históricos, que, atrelada á desvinculacáo crescente
da dívida pública á SELlC, alivia o pagamento de
juros a credores. Ainda nesse tocante, espera-se,
com o apoio dos bancos oficiais, que essa reducáo
chegue aos tomadores finais, principalmente do
setor produtivo. Essa e outras medidas, tanto micro
quanto macroeconómicas, como desoneracáo de
setores chave, reducáo do custo da energia elétrica,
Parcerias Público Privadas em infraestrutura e
rnanutencáo de um cambio menos desfavorável á
indústria nacional estáo em pauta constante em prol
de uma maior competitividade internacional.

A dificuldade em alavancar investimentos
públicos, principalmente pela necessidade de
gerar superávits primários e dada a dificuldade de
cornpressao das despesas correntes ainda é desafio
premente. Mesmo assim, independente da nitidez
do estágio de desenvolvimento em que a economia
brasileira se encontra, independente de ser o setor
público causa ou consequéncia do crescimento
económico, no Brasil, o mesmo se destaca no
cumprimento de funcóes até entáo esquecidas,
principalmente na área social, com os relevantes
programas de transferéncia de renda (Bolsa
Familia), expansáo do ensino superior, concatenada
á inclusáo de c1asses excluidas ao sistema via cotas
e constante valorizacáo do salário mínimo.
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